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EMENTA
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. RGPS. 15 DIAS DE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE ENFERMIDADE/ACIDENTE. APLICAÇÃO DO ART. 170-A DO CTN. INEXISTÊNCIA DE OUTROS VÍCIOS. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JULGADA. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Adoção do entendimento do STJ quanto à aplicação do art. 170-A do CTN.

2. Aplicável a revogação do disposto no § 3º do art. 89 da Lei 8.212/1991 pela MP 449/2009, convertida na Lei 11.941/2009, pois deve ser observada a legislação vigente na data do encontro de contas, conforme precedente do STJ, firmado sob a sistemática dos recursos repetitivos (REsp 1164452/MG).

3. Tendo em vista o julgamento da Corte Especial deste Tribunal, em que se declarou a inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da LC 118/2005 e a aplicabilidade da LC 118/2005 se refere apenas a fatos geradores posteriores à sua vigência, não há de se falar em ofensa ao princípio da reserva de plenário ou eventual omissão quanto ao disposto no art. 97 da CF.

4. Incabíveis os embargos de declaração utilizados indevidamente com a finalidade de reabrir discussão sobre tema jurídico já apreciado pelo julgador. O inconformismo que se dirige ao próprio mérito do julgado desafia recurso próprio. 

5. Necessária a inequívoca ocorrência do vício enumerado no art. 535, II, do CPC, para conhecimento dos embargos de declaração, o que não ocorre com a simples finalidade de prequestionamento.

6. Embargos de declaração da União acolhidos parcialmente, para determinar a aplicação do art. 170-A do CTN.
ACÓRDÃO
Decide a Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração da União, nos termos do voto da relatora.

Brasília/DF, 29 de julho de 2011.

Desembargadora Federal Maria do Carmo Cardoso
Relatora 
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